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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

 
PROVIMENTO N. 02/2020 

 
Reajusta o valor unitário do Auxílio-
Refeição, e dá outras providências.  

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso das atribuições que 
lhe conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado, 
o artigo 4.º, § 5.º, e o art. 25, inc. XX, ambos da Lei Estadual 
n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e,  
 
CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do artigo 5.º 
da Lei n. 11.250, de 03 de dezembro de 1998, que dispõe 
sobre o Auxílio-Refeição no âmbito do Ministério Público do 
Rio Grande do Sul, com as alterações promovidas pela Lei 
Estadual n. 14.873, de 23 de maio de 2016; 
 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do expediente 
administrativo PR.00033.00013/2020-0,  
 
RESOLVE editar o seguinte Provimento: 
 
Art. 1.º  O benefício Auxílio-Refeição passa a vigorar com o 

valor unitário de R$ 26,11 (vinte e seis reais e onze 
centavos), a contar de 1.º de janeiro de 2020.  

 
Art. 2.º Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Art. 3.º    Revogam-se as disposições em contrário.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de janeiro de 2020. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 

MÁRCIO EMÍLIO LEMES BESSANI, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

 
BOLETIM N. 036/2020 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

COMUNICAR 

- para os devidos fins, o falecimento do Procurador de Justiça 
aposentado, Dr. IBSEN VALLS PINHEIRO, ocorrido em 
24/01/2020. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de janeiro de 2020. 

MÁRCIO EMÍLIO LEMES BRESSANI, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

 
PORTARIA N. 0396/2020 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., 
no uso de suas atribuições legais, RESOLVE publicar extrato 
do indeferimento do Pedido de Reconsideração 
apresentado pela Defesa na Sindicância 
SPU.PR.02450.00030/2019-6, nos termos da decisão 
constante nas folhas 229-232 dos referidos autos, mantendo-
se, na íntegra, a decisão recorrida. 
DÊ-SE CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de janeiro de 2020.  
BENHUR BIANCON JR.,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

 

SÚMULA DO 3° ADITIVO AO CONTRATO DE 
 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N.177/2017  
PROCEDIMENTO N.02405.000.216/2017  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 115/2017 
 
CONTRATADA: T. E. M. EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA.; 
OBJETO: prorrogar a vigência do instrumento por 12 (doze) 
meses, a contar de 06 de fevereiro de 2020 e consignar que o 
reajuste de preços do ajuste dar-se-á por apostilamento; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.39 Rubrica 3939; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, 
inciso II, da Lei Federal n. 8.666/93, bem como na cláusula 
décima do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de janeiro de 2020.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DO 2° ADITIVO AO CONTRATO  

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 002 /2018  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.001/2018  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 137/2017 
 
CONTRATADA: VIGISAT COMÉRCIO DE ELETROELETRO-
NICOS EIRELI ME; OBJETO: prorrogar a vigência do 
contrato, por 12 (doze) meses, a contar de 05 de fevereiro de 
2020 e consignar a renúncia, por parte da contratada, ao 
reajuste de preços a que teria direito, nos termos da cláusula 
quarta, item 4.8 no que concerne ao período, ficando mantidos 
os valores vigentes; VALOR TOTAL: R$ 5.400,00; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 
3989; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei 
Federal n. 8.666/93, bem como na cláusula décima segunda.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de janeiro de 2020.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 
BOLETIM N. 02/2020 

 
O COORDENADOR DO CAO DO CONSUMIDOR E DA 
ORDEM ECONÔMICA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 
da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos Promotores de Justiça 
responsáveis. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00748.00135/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR (A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janaina De Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Possíveis 
práticas abusivas e publicidade enganosa aos consumidores, 
por parte das financeiras investigadas. INVESTIGADO: Banco 
Pan S.A., Epp Junior Me, Facta RS, Fontes Promotora, Pa 
Caxias do Sul e Real Padrão.LOCAL DO FATO: Caxias do 
Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01646.000.655/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Estância Velha. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Wilson Luís 
Grezzana. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de Exceção 
- Wilson Luís Grezzana. OBJETO: Apurar lesão ao princípio 
da livre concorrência no tocante às atividades das casas 
mortuárias na área central de Estância Velha, com o benefício 
ilegítimo da funerária Werner. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Estância Velha/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00753.000.011/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Crissiumal. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo Adriano de 
Almeida Arbo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Crissiumal. OBJETO: Danos aos 
consumidores pela comercialização de produtos impróprios ao 
consumo. INVESTIGADO(S): Cooperativa Triticola Mista 
Campo Novo Ltda - Mercado Humaitá-RS. LOCAL DO FATO: 
Humaitá/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00002/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Cristiano Ledur. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: Apurar a contratação de empréstimos consignados 
por aposentados e beneficiários de BPC sem a observância 
das regras legais. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Passo Fundo/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00008/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 

lesão às relações de consumo em razão de descumprimento 
por empresa de contratos de prestação de serviços de 
viagens. INVESTIGADO: Giane Finkenauer Pereira (Giane 
Tur). LOCAL: Pelotas/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01413.000.274/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: cobranças indevidas, falta de 
informação/informações divergentes, contratos não entregues 
ao cliente, falta de protocolos das reclamações. Tudo em 
relação a plano ofertado pela operadora com promessa de 
faturas individuais para 3 linhas, o que não foi cumprido. 
INVESTIGADO(S): Telefônica Brasil Vivo. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01413.000.358/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: Apurar suposta prática abusiva consistente 
na concessão de empréstimos não solicitados pelos 
consumidores. INVESTIGADO(S): Banco Pan. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00832.003.283/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: apurar venda de produtos impróprios para 
consumo. INVESTIGADO(S): Armazém Colonial. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01413.001.740/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: Prática abusiva e deficiência de informações 
em rescisão de contrato. INVESTIGADO(S): Academia 
BioExpress. LOCAL DO FATO: Porto Alegre/RS. 
  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01880.000.285/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Matheus 
Generali Cargnin, em substituição. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Pedro 
do Sul. OBJETO: Abaixo assinado pedindo conserto de rede 
elétrica na localidade de Linha Seca, em Toropi, RS. 
INVESTIGADO (S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Toropi/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00899.000.343/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sepé. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Inicial - 8. OBJETO: SERVIÇO DE INSPEÇÃO 
SANITÁRIA MUNICIPAL - SIM e VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
MUNICIPAL. INVESTIGADO (S): Não informado. LOCAL DO 
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FATO: São Sepé/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01884.000.208/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sepé. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Inicial - 8. OBJETO: Apurar irregularidades 
sanitárias da empresa conhecida como Farinha TIO 
FAUSTINO, cuja proprietária ocuparia cargo junto à Secretaria 
Municipal de Saúde de Formigueiro. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Formigueiro/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01892.000.068/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Seberi. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcelo Fagundes Fischer. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Seberi. OBJETO: Documentação encaminhada 
pela Câmara Municipal de Vereadores de Erval Seco, sobre 
constantes quedas de fornecimento de energia elétrica e pela 
demora em restabelecer o fornecimento, ocasionando 
transtornos e prejuízos financeiros no comércio, indústria, e 
agroindústrias do interior. INVESTIGADO(S): RGE Sul 
Distribuidora de Energia S.A. LOCAL DO FATO: Seberi/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01593.000.502/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tramandaí. OBJETO: Investigar a existência de 
produtos impróprios para consumo no Supermercado Popular, 
em Tramandaí. INVESTIGADO(S): V. DIAS 
SUPERMERCADO EIRELI (BOM GOSTO SUPERMERCADO 
- SUPERMERCADO POPULAR). LOCAL DO FATO: 
Tramandaí/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01593.001.672/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni 
Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Investigar o 
armazenamento de forma inadequada de vegetais e ovos, 
além de refrigeradores que seriam desligados diariamente 
com alimentos vencidos e estragados. INVESTIGADO(S): 
Supermercado Nacional. LOCAL DO FATO: Imbé/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00935.000.104/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Joao Claudio 
Pizzato Sidou. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
Apurar funcionamento irregular de estabelecimentos 
farmacêuticos no Município de Alvorada. INVESTIGADO (S): 
Farmacia D Mor Ltda, Daiana de Freitas Rosa, Drogaria Mais 
Economica S.A, Nitaele Gonçalves Guerra, Renato Borrego 
dos Santos, John Rafael Monteiro Amaro - ME, Cathy Amaro 
EIRELI, V. Amaro, M.P. Farmácia EIRELI - ME. LOCAL DO 
FATO: Município de Alvorada/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01504.000.102/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Cachoeirinha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marcelo Rasquin Bertussi. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Cachoeirinha. OBJETO: Representação quanto ao preço dos 

combustíveis em Cachoeirinha/RS, de parte dos Vereadores 
Rubens Otávio e Paulo Roberto, que se insurgem contra a 
diferença entre os valores praticados nesta Cidade e no 
Município de Cachoeirinha/RS, apontando para possibilidade, 
inclusive, de combinação de preços entre os estabelecimentos 
de Cachoeirinha. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Cachoeirinha/RS.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01625.001.442/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 5º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar 
deficiências de infraestrutura na US Belém Novo. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre/RS.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01223.000.026/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santiago. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Silvia Inês Miron Jappe. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Santiago. OBJETO: Apurar lesão aos interesses dos 
consumidores em decorrência de prática comercial abusiva 
(descumprimento contratual injustificado) sistematicamente 
implementada pela empresa A.R. Carlotto & Cia Ltda. ME, de 
nome fantasia Odonto Excelence. INVESTIGADO(S): A.R. 
Carlotto & Cia Ltda. ME (Odonto Excellence), Adriani 
Rodrigues Carlotto, Jairo Clair Teixeira Boeira Junior. LOCAL 
DO FATO: Santiago/RS.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 
janeiro de 2020. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do CAO do Consumidor e da Ordem Econômica, 
em exercício. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 
 

BOLETIM N. 04/2020 
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01718.000.390/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto e Silva. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Arvorezinha. OBJETO: Apurar a situação de 
precariedade da rodovia 332, entre o trecho de Arvorezinha e 
Anta Gorda. INVESTIGADO(S): Estado do Rio Grande do Sul. 
LOCAL DO FATO: Arvorezinha.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00721.000.114/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel 
Soares Indrusiak. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. OBJETO: 
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Investigar a possível ausência de definição do ente 
responsável pela regulação e fiscalização da concessão do 
serviço sanitário prestado pela CORSAN, relativamente ao 
Município de Mariana Pimentel. INVESTIGADO(S): Município 
de Mariana Pimentel. LOCAL DO FATO: Município de Mariana 
Pimentel/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00722.000.274/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. OBJETO: Acompanhar as medidas cabíveis em 
relação à obra irregular na Rua Ricardo Cainelli,Bento 
Gonçalves.. INVESTIGADO(S): olvide mazzochin. LOCAL DO 
FATO: Bento Gonçalves.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01532.000.276/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. OBJETO: Acompanhar a obra relacionada à antiga 
sede da Vinícola Salton S/A, no centro da cidade. 
INVESTIGADO(S): VINÍCOLA SALTON S/A. LOCAL DO 
FATO: Bento Gonçalves.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01642.000.265/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Canela. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Paulo Eduardo de Almeida Vieira. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça Substituto de Entrância Inicial - 2. 
OBJETO: Investigar aterramento de área de preservação 
permanente (banhado) com finalidade de parcelamento do 
solo para instalação de loteamento INVESTIGADO(S): 
Adalberto Francisco Menon. LOCAL DO FATO: Rua Solon 
Padilha, s/n., Bairro São Lucas, Canela/RS..  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01642.000.009/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Canela. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Eduardo de Almeida 
Vieira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Inicial - 2. OBJETO: Analisar a regularidade do 
licenciamento ambiental e urbanístico do empreendimento 
Havan Loja de Departamentos Ltda.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Canela.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00739.00014/2019. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Canoas. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Felipe Teixeira Neto. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Canoas. OBJETO: Apurar possível infração à ordem 
urbanística em razão da pretensa instalação de Centro de 
Distribuições em área situada na planície de inundação do Rio 
dos Sinos que, além de ser, em tese, imprópria ao fim 
pretendido, ainda deixou de considerar os respectivos 
impactos hidrológicos inerentes a tal atividade. 
INVESTIGADOS(S): AGCO do Brasil Soluções Agrícolas 
Ltda., Lojas Colombo S/A - Comércio de Utilidades 
Domésticas e Município de Canoas LOCAL DO FATO: 
Canoas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00083/2019. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adrio 
Rafael Paula Gelatti. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: Lote rural n. 25, do Travessão São João, em 
Caxias do Sul, registrado sob o n. R.15/M – 19.305 do Serviço 
Registral de Imóveis da 1ª Zona de Caxias do Sul. 
INVESTIGADO(S): a Definir LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00759.000.042/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Dom 
Pedrito. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Francisco Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Dom 
Pedrito. OBJETO: apurar a existência de loteamento 
clandestino na Rua Carlos Maria F. Madruga em Dom Pedrito. 
INVESTIGADO(S): Eraclides da Cunha Oliveira, José Inácio 
Porto Gularte, Município de Dom Pedrito. LOCAL DO FATO: 
Dom Pedrito.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01750.000.391/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Dom 
Pedrito. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Francisco Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Dom 
Pedrito. OBJETO: apurar suposto loteamento clandestino 
localizado na Rua Alberto Duarte Fernandes, n. 3065, Dom 
Pedrito/RS. INVESTIGADO(S): Daner da Rosa Honorio 
Ribeiro. LOCAL DO FATO: Dom Pedrito.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01756.000.494/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo 
Hendges. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. OBJETO: 
Ausência de definição do ente responsável pela regulação e 
fiscalização da concessão do serviço de saneamento. 
Ofício CORSAN n. 836/2017, que dá conta de que alguns 
municípios do Estado do Rio Grande do Sul concederam parte 
do serviço de saneamento, sem, no entanto, definirem o ente 
responsável pela regulação e fiscalização dos serviços 
concedidos, obrigação constante no art. 9º, inciso II, 1, III, 21 e 
seguintes todos da Lei 11.445/2007.. INVESTIGADO(S): 
Município de Amaral Ferrador. LOCAL DO FATO: 
Encruzilhada do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01766.000.057/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gaurama. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís de Araujo. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Gaurama. OBJETO: Acompanhar a elaboração dos 
planos de saneamento básico e de gestão integrada de 
resíduos sólidos (RESSANEAR), e a implementação de 
mecanismos de controle social.. INVESTIGADO(S): Município 
de Centenário. LOCAL DO FATO: Município de Centenário.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01778.000.509/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Alberto Wolf Piton. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: 
apurar possível fracionamento incabível de área rural, na 
Linha Tapera, no Município de Guarani das Missões/RS, 



 
 

6 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

Rio Grande do Sul 

          Porto Alegre, 31 de janeiro de 2020. www.mprs.mp.br Edição n. 2784 

envolvendo Adelino Bialozor e Amélia Helena Santos Bialozor. 
INVESTIGADO(S): Adelino Bialozor, Amelia Helena Santos 
Bialozor, Benjamin Kowalski. LOCAL DO FATO: Guarani das 
Missões.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00797.000.049/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Itaqui. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Heráclito Mota Barreto Neto. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Itaqui. OBJETO: Acompanhar a implementação do 
2º Eixo do Programa Ressanear no Município de Itaqui, 
relativamente à destinação e tratamento do esgoto sanitário. 
INVESTIGADO(S): Executivo Municipal de Itaqui, Companhia 
Riograndense de Saneamento (escritório Itaqui). LOCAL DO 
FATO: Itaqui.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00798.000.043/2020. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Priscilla 
Ramineli Leite Pereira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: 
Situação irregular da lenheira de Luis Eduardo Chafado de 
Mello. INVESTIGADO(S): Luis Eduardo Chafado de Mello. 
LOCAL DO FATO: Jaguarão RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01808.000.611/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Pedro Osório. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luana Rocha 
Ribeiro. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Pedro Osório. OBJETO: Transtornos causados 
pelo transporte de madeira no Distrito do Matarazzo. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pedro 
Osório.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00011/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
apurar funcionamento, sem Plano de Prevenção contra 
Incêndio – PPCI, de salão de festas localizado na Avenida 
Fernando Osório, n. 4283, Pelotas. 
PARTES: Investigada: Cristina Menezes Weber. 
LOCAL: PELOTAS/RS. INVESTIGADO(S): Cristina Menezes 
Weber LOCAL DO FATO: Pelotas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00013/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
APURAR EVENTUAL FUNCIONAMENTO DE ALOJAMENTO 
PARA DORMITÓRIS PARA ATLETAS SEM PLANO DE 
PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO - PPCI. 
INVESTIGADOS: CLUBE BRILHANTE. 
LOCAL: PELOTAS/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01704.000.442/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rosário do Sul. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sabrina 
Cabrera Batista Botelho. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul. OBJETO: 
Relato, acompanhado de levantamento fotográfico, de cidadão 

que optou por não se identificar acerca de supostas 
irregularidades na construção de imóvel localizado na Rua 
Coronel Soares, esquina com Av. Vereador Adil Bentes. 
INVESTIGADO(S): Enediane Martini. LOCAL DO FATO: 
Rosário do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00861.000.548/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz 
do Sul. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: Investigar possível ilegalidade cometida pelo 
Município de Santa Cruz do Sul, ao aumentar a base de 
cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), 
exercício 2020, por decreto, e não por lei municipal aprovada 
pela Câmara de Vereadores, em afronta à Súmula 160 do 
STJ.. INVESTIGADO(S): Município De Santa Cruz Do Sul - 
PGM-SCS. LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. CAO  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00864.000.102/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Maria. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Cinthia Menezes Rangel. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Maria. OBJETO: Responsabilização do Município de Santa 
Maria pela recalcitrância na regularização do Loteamento 
Balneário das Pedras Brancas, situado no final da Rua das 
Pedras Brancas, no Bairro Chácara das Flores, em Santa 
Maria, e no procedimento de reabertura ou prolongamento da 
supramencionada Rua, única via de acesso aos lotes.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Final 
da Rua das Pedras Brancas, no Bairro Chácara das Flores, 
em Santa Maria.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.692/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno 
Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
regularidade urbanística e ambiental do Loteamento Parque 
Suíço em São Francisco de Paula. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.629/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt 
Corleta. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Igrejinha. OBJETO: verificar a existência de 
parcelamento do solo em área rural do Município de Igrejinha, 
de responsabilidade do investigado, Paulo Roberto Bischoff, 
vinculado à matrícula 13997 do RI de Igrejinha-RS.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Solitária Baixa, Igrejinha.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.681/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt 
Corleta. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Igrejinha. OBJETO: verificar eventual 
parcelamento clandestino ou irregular do solo, no Bairro 
Viaduto, em Igrejinha.  
Digitalização de peças do PJ.142/1.15.0000407-7 . 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Estrada 
Velha para Lajeadinho, Igrejinha - RS.  
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01826.000.074/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Valmor 
Júnior Cella Piazza. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Apurar 
notícia de eventual construção irregular em área de 
preservação permanente, sobre curso hídrico, em Cristal do 
Sul, sem licenciamento ambiental, comunicada no Auto de 
Constatação Ambiental 24/3º BABM-FW/2019. 
INVESTIGADO(S): Simone Lusia Kunze. LOCAL DO FATO: 
Cristal do Sul/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01629.001.045/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Débora Regina Menegat. CLASSIFICAÇÃO: 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Habitação 
e Defesa da Ordem Urbanística de Porto Alegre. OBJETO: 
investigar potencial infração à ordem urbanística em razão de 
eventual descumprimento do Plano Cicloviário para ampliação 
da Av. Edgar Pires de Castro, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Município de Porto Alegre. LOCAL DO 
FATO: Av. Edgar Pires de Castro.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 
Janeiro de 2020. 
MAURÍCIO TREVISAN,  
Coordenador do CAO da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
BOLETIM N. 48/2020 

 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE PROTEÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01718.000.358/2019. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Arvorezinha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Bárbara Pinto e Silva. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Arvorezinha. OBJETO: Apurar a 
ocorrência de fraude no processo licitatório modalidade 
convite n. 20/2013 realizado no Município de Itapuca - RS. 
INVESTIGADO(S): Município de Itapuca, Airton Scorsatto, 
Laboratório Autolab Ltda, Juçara Elvira Trevisan Canalli, Maria 
do Carmo Cesa, Clinilab Instituto de Pesquisas Clínicas, Cédio 
Bergozza, Centro de Medicina Laboratorial Ltda, Marilene 
Peretti Lovison, Márcio Bringhenti, Marilde Zanetti, Fernando 
Frosi, Fabiano Bergozza, Cristiane Anccilago. LOCAL DO 
FATO: Itapuca RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01718.000.091/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto 
e Silva. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Arvorezinha. OBJETO: Apurar eventual ato de 
improbidade administrativa do investigado JONAS 

PANCOTTE na licitação lançada pelo Edital 008/2013 no 
Município de Itapuca. INVESTIGADO(S): Jonas Pancotte. 
LOCAL DO FATO: Itapuca RS.   
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01718.000.050/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto 
e Silva. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Arvorezinha. OBJETO: Supostas irregularidades 
no Pregão Presencial 11/2019 - MUNICÍPIO DE 
ARVOREZINHA. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Município de Arvorezinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01500.000.201/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudio 
Rafael Morosin Rodrigues. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
OBJETO: Acompanhar as medidas administrativas que serão 
adotadas pelo Município de Aceguá para sanar os problemas 
detectados nas obras realizadas no Centro Cultural 
Tradicionalista e na Unidade Básica de Saúde de Aceguá. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Aceguá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00718.000.028/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudio 
Rafael Morosin Rodrigues. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
OBJETO: Possível caso de nepotismo no Departamento de 
Água, Arroios e Esgoto de Bagé/DAEB entre o Diretor-Geral e 
o Superintendente Administrativo. INVESTIGADO(S): 
Graciano Aristimunha Pereira, Emílio Pereira Júnior. LOCAL 
DO FATO: Bagé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00718.000.065/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudio 
Rafael Morosin Rodrigues. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
OBJETO: Notícia sobre possível irregularidade no Edital de 
Processo Seletivo Simplificado n. 02/2019, pois refere que a 
contratação será de militares da reserva e/ou reformados e 
estariam contratando militares da ativa. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Bagé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01732.000.298/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Candelária. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Martin Albino 
Jora. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Candelária. OBJETO: Investigar possíveis 
irregularidades na dispensa n. 53/2019, notadamente 
nepotismo, cujo objeto é a contratação de dois agentes de 
combate de endemias para prestarem serviços junto ao Setor 
de Vigilância em Saúde, na Secretaria Municipal de Saúde de 
Candelária, com uma carga horária de 40 horas semanais. 
INVESTIGADO(S): Município de Candelária, Sandra Liane 
Gewehr. LOCAL DO FATO: Candelária. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00746.000.414/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Casca. 
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PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rafael de 
Lima Riccardi. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Casca. OBJETO: Delimitar eventual 
atuação ministerial em virtude de desdobramento da 
Operação "Metro a Metro II", iniciada pela Promotoria de 
Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre, e remetida 
pelo GAECO, diante da repercussão de fraudes contra o 
consumidor (fornecimento de produtos impróprios/adulterados, 
aquém das especificações nos editais licitatórios) e crimes 
licitatórios (participações das empresas investigadas e 
condições extrememente vantajosas em licitações) em São 
Domingos do Sul. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: São Domingo do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00749.00001/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Caxias do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcia Corso 
Ruaro. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Caxias do Sul. OBJETO: 
Analisar eventual irregularidade na aplicação de recursos na 
construção e manutenção do espaço multiuso e tanque 
batismal do Parque das Araucárias. Partes: SAMAE e 
Município de Caxias do Sul (representados). Local: Caxias do 
Sul INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: 
Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01756.000.267/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo 
Hendges. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. OBJETO: 
Denúncia realizada via internet, referente ao supostas 
irregularidades realizadas em concurso público edital n. 
01/2019 do município de Amaral Ferrador, tendo o noticiante 
prestado prova para o cargo de Psicólogo. Segundo narra o 
denunciante, a candidata classificada em primeiro lugar, e que 
foi convocada para assumir o cargo, possui vínculos familiares 
com o atual prefeito de Amaral Ferrador. INVESTIGADO(S): 
Município de Amaral Ferrador. LOCAL DO FATO: Amaral 
Ferrador - RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01648.002.260/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Farroupilha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo Lara 
Resende. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Farroupilha. OBJETO: Apurar 
irregularidades na Guarda Municipal de Farroupilha. 
INVESTIGADO(S): Claiton Gonçalves. LOCAL DO FATO: 
Farroupilha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01778.000.527/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Alberto Wolf Piton. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: 
apurar possível nomeação irregular de servidor público, 
Ademir Avelino de Souza, para cargo em comissão (Chefe de 
Setor - CC2), sem qualquer exercício de funções de direção, 
chefia e assessoramento, prestando-se ao desempenho de 
atividades operacionais de treinador de projeto social de 
futebol "Projeto Bom de Bola", no Município de Guarani das 
Missões/RS. INVESTIGADO(S): Ademir Avelino de Souza, 
Município de Guarani das Missões. LOCAL DO FATO: 
Guarani das Missões. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01518.000.063/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Lajeado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Neidemar 
José Fachinetto. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Lajeado. OBJETO: Possível 
trabalho irregular na Assistência Social de Cruzeiro do Sul. 
INVESTIGADO(S): Município de Cruzeiro do Sul (Lairton 
Hauschild, Prefeito). LOCAL DO FATO: Cruzeiro do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00803.000.375/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Lajeado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Neidemar 
José Fachinetto. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Lajeado. OBJETO: Indícios 
de improbidade, má gestão e desperdício de dinheiro público. 
Improbidade - 16ª CRS - Farmácia Escola de Lajeado. 
INVESTIGADO(S): 16ª Coordenadoria Regional de Saúde - 
16ª CRS (Coordenador). LOCAL DO FATO: Lajeado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01623.000.789/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Cláudio Ari Pinheiro de Mello. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre. 
OBJETO: Investigar a prática de ato de improbidade 
administrativa por lesão ao patrimônio público e violação de 
princípios constitucionais da Administração Pública, por meio 
de contratação emergencial de farmacêuticos pelo Poder 
Executivo de Porto Alegre, no período compreendido entre 
novembro de 2013 e janeiro de 2015. INVESTIGADO(S): José 
Alberto Reus Fortunati, Carlos Henrique Giambastiani 
Casartelli. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01688.000.054/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo 
Augusto. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Janor Lerch Duarte. CLASSIFICAÇÃO:  Des. Exc. - Regime 
de Exceção - 1º Pj da Promotoria de Santo Augusto - Janor 
Lerch Duarte. OBJETO: possível improbidade administrativa,  
que causou prejuízo ao erário, consistente na concessão 
ilegal de incentivos industriais ao empresário individual 
Waimer Volmir Weiss, por intermédio da edição das Leis 
Municipais 745/2013, 852/2016 e 864/2017, todas de efeitos 
concretos (leis meramente autorizadoras), editadas com 
deliberado desrespeito à Política de Incentivo ao 
Desenvolvimento Econômico e Social do Município de 
Chiapetta e ao Programa de Desenvolvimento Econômico e 
Social, previstos na Lei Municipal 326/2003. 
INVESTIGADO(S): Waimer Volmir Weiss - ME, Osmar Kuhn, 
Eder Luis Both, Alcides Guarda Lara, Antonio Juarez Kovalski, 
Celia Vargas Padilha, Eloi Betio da Veiga Maron, Luana 
Barbara da Rosa Pitol, Valdir Declero de Lima, Valtair de 
Paula Alves, Zevir de Vargas Moura, Valdete Petry Eickhoff, 
Leandro Daniel Tomm, Valdecir Dorn, Enio Alberto Delatorre, 
Cleomara Bertaso, Aldair Clovis Maron, Valmir Rochinheski, 
Joel Pires Correa, Marlene de Fatima Maçalai Selke. LOCAL 
DO FATO: Chiapetta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00876.000.757/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janor Lerch 
Duarte. CLASSIFICAÇÃO:  Des. Exc. - Regime de Exceção - 
1º Pj da Promotoria de Santo Augusto - Janor Lerch Duarte. 
OBJETO: apurar possível lesão ao patrimônio público 
consistente na realização serviços públicos, com a utilização 
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de máquinas e servidores, em favor de particulares, sem a 
devida e suficiente contraprestação. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Santo Augusto. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00901.000.634/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michael 
Schneider Flach. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO:  
Acompanhar a Sindicância aberta pela Portaria n. 0638/2019 
de Sapiranga/RS e eventuais desdobramentos. 
INVESTIGADO(S): Município de Sapiranga. LOCAL DO 
FATO: Sapiranga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01593.001.917/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni 
Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Relatório do 
Horto Florestal - LN em Relação à cedência da Prefeitura de 
Tramandaí. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01814.000.297/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Planalto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michele Taís 
Dumke Kufner. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Planalto. OBJETO: Apurar 
ocorrência de dano ao erário por possível irregularidade de  
frequência no trabalho da servidora pública do Município de 
Planalto, Glaciely Leman. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Planalto.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01774.000.304/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mateus 
Stoquetti de Abreu. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: Of. n. 
0397-20419 PRO - Fraude no cadastro do cartão SUS. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Município de Gramado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01504.000.268/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Ataide 
Athanasio. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. OBJETO: 
Investigar eventual contratação emergencial da empresa SKM 
Empreendimentos e Comércio EIRELI, para limpeza urbana e 
coleta de lixo, fora dos casos permitidos na Lei de Licitações. 
INVESTIGADO(S): SKM Empreendimentos e Comércio Eireli, 
Município de Cachoeirinha. LOCAL DO FATO: Município de 
Cachoeirinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01220.000.040/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Ataide 
Athanasio. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. OBJETO: 
Verificar a implantação e exploração do estacionamento 
rotativo no Município de Cachoeirinha, e a forma de 
exploração - direta ou mediante concessão administrativa -, 
bem como a observância das formalidades legais nas 
contratações. INVESTIGADO(S): Prefeito Municipal de 

Cachoeirinha - Miki Breier. LOCAL DO FATO: Município de 
Cachoeirinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01220.000.042/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Ataide 
Athanasio. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. OBJETO: 
Investigar a regularidade das nomeações para o cargo de 
Professor de Educação Física no Município de Cachoeirinha. 
INVESTIGADO(S): Prefeito Municipal de Cachoeirinha - Miki 
Breier, Maurício Rogério de Medeiros Tonolher, Saulo Lorenzi 
Breier. LOCAL DO FATO: Município de Cachoeirinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01504.000.075/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Ataide 
Athanasio. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. OBJETO: 
Investigar a existência de servidores nomeados para cargos 
em comissão, exercendo atividades não abrangidas pela 
excepcionalidade constitucional. INVESTIGADO(S): Município 
de Cachoeirinha. LOCAL DO FATO: Município de 
Cachoeirinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01504.000.145/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula Ataide 
Athanasio. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. OBJETO: 
Verificar o implemento da política municipal de educação, ante 
a notícia de abandono da obra da EMEI Central Park, que por 
estar com as obras paralisadas e sem fiscalização por parte 
do Poder Público, além de não evoluir, há deterioração do já 
realizado. INVESTIGADO(S): Município de Cachoeirinha. 
LOCAL DO FATO: Município de Cachoeirinha. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
janeiro de 2020. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do CAO Cível e de Proteção do Patrimônio 
Público e da Moralidade Administrativa. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

DE GESTÃO ESTRATÉGICA 
 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

XLIX CONCURSO PARA INGRESSO À CARREIRA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

EDITAL N. 010/2020 
 

ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
TORNO PÚBLICO que a Comissão do XLIX Concurso para 
Ingresso à Carreira do Ministério Público, Edital n. 001/2020, 
publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público do Rio 
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Grande do Sul em 07 de janeiro de 2020, RESOLVE: 
 
I. INFORMAR que não houve interposição de pedido de 
reconsideração contra o indeferimento do requerimento de 
isenção da taxa de inscrição; 
 
II. RESSALTAR que o candidato que teve seu pedido de 
isenção do valor de inscrição indeferido e que queira participar 
do certame deverá efetuar sua inscrição no site do Ministério 
Público (www.mprs.mp.br/concursos) até às 14 horas do dia 
07/02/2020, assim como o pagamento do boleto bancário. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de janeiro de 2020. 
 

JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 

Secretário da Comissão do Concurso. 
 

 
FUNDO PARA RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS 

 
 

 
EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO  

MPRS/FRBL RS N. 219/2020 

 

CONCEDENTE: Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, por intermédio do Fundo para Reconstituição de Bens 
Lesados – RS. 

CONVENENTE: Poder Executivo do Estado do Rio Grande do 
Sul, por intermédio da Secretaria de Segurança Pública do 
Estado do Rio Grande do Sul, com a interveniência do 
Instituto-Geral de Perícias.  

OBJETO: qualificar os Laudos Periciais de armas de fogo 
produzidos pelo Instituto-Geral de Perícias, apoiando a 
realização do Projeto intitulado Sistema de Identificação e 
Comparação Balística Automatizada para o IGP/RS, 
destinando recursos para a aquisição de equipamentos que 
compõem o Sistema de Identificação e Comparação Balística 
Informatizado, contemplando os itens de TI necessários para a 
implementação do sistema e respectivo treinamento de 11 
(onze) Peritos Criminais. 

DO PRAZO E DA VIGÊNCIA – 06 (seis) meses, a partir desta 
publicação. 

DATA E ASSINATURAS: Porto Alegre, 30 de janeiro de 2020. 
Procurador-Geral de Justiça Fabiano Dallazen, pelo Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul; Presidente do 
Conselho Gestor do FRBL, Subprocurador-Geral de Justiça de 
Gestão Estratégica Sérgio Hiane Harris, pelo Fundo para 
Reconstituição de Bens Lesados – RS; Governador Eduardo 
Leite, pelo Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul; 
Vice-Governador e Secretário de Estado Ranolfo Vieira Júnior, 
pela Secretaria da Segurança Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul; Diretora-Geral Heloísa Helena Kuser, pelo 
Instituto-Geral de Perícias.  

 

 

http://www.mprs.mp.br/concursos

